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TSE mantém horário de votação nas eleições 
considerando fuso horário local

 Por 6 votos a 
1, o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) deci-
diu nesta quinta-feira, 

9, manter os horários 
de votação na próxima 
eleição considerando o 
fuso

horário de cada região. 
Dessa forma, está man-
tida a previsão do calen-
dário eleitoral de iniciar 

a votação às 8 horas e 
encerrá-la às 17 horas, 
de acordo com o horário 
local. 
 O primeiro turno 
das eleições será dia 7 
de outubro e o segun-
do turno está marcado 
para o dia 28 de outu-
bro.
  Dessa forma, 
pesquisas de intenção 
de voto para o cargo de 
presidente da Repúbli-
ca realizadas no dia da 
eleição só deverão ser 
divulgadas depois do 
encerramento do pleito 
em todo o território na-

cional, ou seja, com o 
fechamento das urnas 
no Acre, previsto para 
ocorrer duas horas de-
pois do encerramento 
da votação em Brasília. 
 "A manutenção 
das normas anteriores 
se revela mais adequa-
da, ou com menos difi-
culdades, menos even-
tuais prejuízos", disse 
a ministra Rosa Weber, 
que assume a presidên-
cia do TSE no dia 14 de 
agosto. 
 Uma das preo-
cupações de integran-
tes do tribunal era com 

a possibilidade de a vo-
tação no Acre começar 
às 6 horas da manhã, 
caso o horário de Brasí-
lia tivesse de ser cum-
prido nacionalmente. 
 "É um problema 
seriíssimo devido ao 
fato de o Brasil ser um 
país continental. Evi-
dentemente não pode-
mos alterar o problema 
do fuso horário", con-
cordou o ministro Marco 
Aurélio Mello. Decreto.
 O único voto 
vencido foi o do ex-mi-
nistro Gilmar Mendes, 
que antes de deixar a 

Corte Eleitoral em fe-
vereiro deste ano ha-
via defendido uma re-
solução para que os 
resultados das urnas 
chegassem no mesmo 
momento, no horário de 
Brasília. 
 No ano passa-
do, a pedido de Gilmar, 
o presidente Michel Te-
mer editou um decreto 
reduzindo a duração do 
horário de verão, que se 
iniciará neste ano em 4 
de novembro, uma se-
mana depois da reali-
zação do segundo turno 
das eleições. 

Feminicídio: perita pede atenção a indícios de violência simbólica

 Idealizadora da 
Sala Lilás – espaço den-
tro das unidades do Ins-
tituto Médico-Legal (IML) 
destinado ao atendimen-
to a mulheres vítimas de 
violência –, Andrea de 
Paula Brochier lembra os 
anos em que, como peri-
ta, ignorou vestígios im-
portantes em uma cena 
de crime que exigiriam 
sensibilidade e poderiam 
alterar completamente 
o resultado de uma in-
vestigação. "Eu não via 
a violência simbólica", 
desabafou Andrea nesta 
quinta-feira (9). 
 Segundo An-
drea, é justamente nos 
indícios dessa violência 
simbólica que hoje é pos-
sível produzir laudos mui-
to mais detalhados sobre 
um crime que podem 
confirmar um caso de 
feminicídio. "Este é um 

crime de ódio. Não são 
crimes passionais. Têm 
elementos de exagero e 
geralmente são premedi-
tados", disse ela, ao par-
ticipar do primeiro painel 
de debate da 12ª Jorna-
da Lei Maria da Penha, 
iniciada nesta quinta-feira 
(9), em um plenário do 
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF).
 Ao lembrar que 
esse tipo de crime, por 
ser caracterizado por uma 
história de violências que 
vão desde o controle so-
bre roupas a agressões 
verbais e morais, não 
pode ser tratado apenas 
com dados de um as-
sassinato comum, como 
ainda é conduzido em 
investigações por muitos 
agentes. A perita ressal-
tou que detalhes como 
fechos de portas quebra-
dos, as vestes das vítimas 

e cicatrizes 
antigas po-
dem mudar 
os rumos 
de uma in-
vestigação. 
"Todos es-
ses sinais 
têm que ser 
observados 
ali, porque 
depois as 
coisas e 
os indícios 
desapare-
cem", aler-
tou. 
 A jorna-

da deste ano tem foco 
nos profissionais de se-
gurança pública que tra-
balham com esse tipo de 
crime, como delegados e 
peritos, e do sistema judi-
ciário, como defensores 
públicos, promotores e 
juízes. A proposta é ten-
tar, em dois dias, estabe-
lecer padrões e diretrizes 
que tornem mais eficien-
te e rápida a solução de 
casos de feminicídio no 
país. 
 Depois de identi-
ficarem que a maior parte 
dos feminicídios ocorria à 
noite, nos fins de sema-
na, autoridades de segu-
rança pública do estado 
do Piauí investiram em 
estruturas para aperfei-
çoar as investigações: 
foram criados núcleos 
específicos de polícia 
para investigar esse tipo 

de crime e, atualmen-
te, as delegacias espe-
cializadas em mulheres 
mantêm plantão 24 horas 
todos os dias da semana. 
Além dessas estruturas, 
a população têm acesso 
a um aplicativo que fun-
ciona também como uma 
espécie de "botão de pâ-
nico", que pode ser acio-
nado tanto pela vítima 
quanto por vizinhos ou 
por crianças que estejam 
presenciando ou ouvindo 
uma agressão ou discus-
são mais acalorada. 
 Eugênia Noguei-
ra Monteiro, delegada 
da Polícia Civil do Piauí, 
defendeu o fim da cultura 
do "não meter a colher". 
"No Piauí, a gente mete 
a colher, sim, e mete a 
colher de pau", decla-
rou. À frente de grande 
parte das mudanças fei-
tas na estrutura estadual 
para atender as vítimas 
da violência, Eugênia 
explicou que cada caso 
é estudado isoladamen-
te, e com todo cuidado, 
em detalhes. Segundo a 
delegada, esse trabalho 
tem mostrado, por exem-
plo, que grande parte de 
crimes como latrocínio e 
lesões seguidas de mor-
te são, no fim das contas, 
feminicídios. 
 "É um crime ex-
posto, tem o excesso. 
Não é uma ou três faca-
das, são 29. É um tiro na 

genitália da mulher", afir-
mou Eugênia, acrescen-
tando que o agressor atua 
como quem está reagindo 
à indignação de uma so-
ciedade machista, que 
não aceita a mulher em 
seus espaços.De acordo 
com a delegada, há casos 
de absolvição de agresso-
res porque toda a perícia 
foi baseada no momento 
da morte, ignorando os 
sinais no local e a história 
daquela mulher. 
 A delegada deu 
outros exemplos de ges-
tos observados, como o 
escalpe de uma vítima 
que era cabeleira ou o 
uso de uma coleira em 
uma mulher que traba-
lhava como professora 
no estado. 
 Único homem na 
primeira mesa de deba-
tes, o promotor de Justiça 
do Ministério Público do 
Distrito Federal, Thiago 
Pierobom de Ávila, tam-
bém disse que a respon-
sabilização mais efetiva 

desse tipo de crime co-
meça na investigação 
criminal. "Quem chega 
à cena tem que ter os 
olhos para identificar se 
há questão de gênero no 
crime", disse. Ele lamen-
tou uma situação ocorri-
da em Brasília, quando 
policiais militares - cha-
mados para atender um 
caso em que a mulher foi 
jogada do apartamento 
pelo marido – reviraram 
todo o apartamento sem 
preservar as provas no 
local. "É preciso aperfei-
çoamento de protocolos 
de atuação", afirmou o 
promotor. O sistema não 
têm dado as respostas à 
essas vítimas e suas fa-
mílias, destacou Ávila. 
 O promotor ain-
da lamentou o silêncio 
de magistrados em tribu-
nais diante da defesa de 
agressores que direcio-
nam ataques às vítimas, 
denegrindo sua história 
e dignidade, sob o argu-
mento de estarem exer-

cendo ampla defesa. "É 
obrigação ética do magis-
trado intervir", cobrou. 
 Juíza de Direi-
to em São Paulo, Teresa 
Cristina Cabral Santana 
fez eco ao apelo e de-
fendeu uma postura mais 
ativa de juízes na con-
dução dos depoimentos. 
"Há direitos e garantias 
inegociáveis mas a pleni-
tude da defesa não pode 
ser usada para ofender a 
memória da vítima", disse. 
 A magistrada 
afirmou ainda que os juí-
zes devem estudar mais o 
crime de feminicídio para 
que possam atuar de for-
ma mais eficiente nesses 
casos. "Nossa formação 
tem que ir além da sen-
sibilização. Não é só sen-
sibilizar, é saber o que é 
a violência de gênero, 
quais os tipos e formas 
com que ela acontece. 
A falta de conhecimento 
impõe obstáculos e nos 
faz repetir paradigmas", 
lamentou.


